
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2886552 - SP (2025/0094534-
3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO BEZERRA CAVALCANTI
ADVOGADA : ALESSANDRA INVENCIONI - SP424242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO TARDIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial requer a
indicação clara dos dispositivos alegadamente
violados, bem como a exposição das razões pelas
quais o acórdão recorrido teria afrontado cada um
deles.
2. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão de não conhecimento do recurso especial,
incidindo, por analogia, a conclusão da Súmula n. 284
do STF. Precedentes.
3. "No agravo regimental, não é permitido corrigir
falhas anteriores, como a indicação de dispositivos
legais não questionados no momento oportuno,
devido à preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n.
2.727.545/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 14/2/2025
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .05 de junho de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : RODRIGO BEZERRA CAVALCANTI
ADVOGADA : ALESSANDRA INVENCIONI - SP424242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO TARDIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial requer a
indicação clara dos dispositivos alegadamente
violados, bem como a exposição das razões pelas
quais o acórdão recorrido teria afrontado cada um
deles.
2. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão de não conhecimento do recurso especial,
incidindo, por analogia, a conclusão da Súmula n. 284
do STF. Precedentes.
3. "No agravo regimental, não é permitido corrigir
falhas anteriores, como a indicação de dispositivos
legais não questionados no momento oportuno,
devido à preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n.
2.727.545/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 14/2/2025
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO BEZERRA
CAVALCANTI contra a decisão que não conheceu do recurso, ante o óbice
referido na Súmula n. 284 do STF.

A parte recorrente argumenta que a decisão monocrática que não
conheceu do recurso merece ser revista, uma vez que a petição recursal teria
indicado expressamente os dispositivos de lei violados, sobretudo o art. 105, III, 
, da CF, relativo ao dissídio interpretativo.c
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Cita dispositivos infraconstitucionais, nos quais teria se baseado para
formular suas alegações (fl. 675), e aduz que não há deficiência nas razões
recursais, não sendo caso de aplicação da Súmula n. 284 do STF, além de
reiterar razões de mérito.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento ou
desprovimento do agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fl. 689): 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
 Decisão que não conheceu do agravo em recursoESPECIAL.

especial interposto pela defesa, por aplicação da Súmula 284 do
STF. Agravante que se olvidou, de fato, de indicar e de
demonstrar, precisamente, os dispositivos legais sobre os quais
haveria a divergência jurisprudencial.
Parecer pelo conhecimento e  do agravonão provimento
regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais
o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação
genérica de que teria havido descumprimento de norma legal.

Dessa forma, o recurso especial é deficiente em sua fundamentação,
o que impede a exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica
da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia").

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a
decisão da Presidência/STJ, que não conheceu do recurso
especial em razão do óbice da Súmula n. 284/STF.
2. A ausência de indicação dos dispositivos infraconstitucionais
violados impede o conhecimento do recurso especial, por
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula n. 284
/STF.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.639.375/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)13/8/2024 23/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. FUNDAMENTO
SUBSIDIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA DATA-
BASE ESTABELECIDA PARA NOVA PROGRESSÃO.
PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.053.718/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,17/6/2024 20/6/2024
grifei.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E
ROUBO. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE DISPOSITIVOS LEI FEDERAL. CORREÇÃO DA
ARGUMENTAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial é meio de impugnação de fundamentação
vinculada, e por isso exige a indicação ostensiva dos textos
normativos federais a que negou vigência o aresto impugnado.
Não basta, para tanto a menção  a leis federais,en passant
tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o
recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma
apelação.
2. No âmbito do agravo regimental, a parte deve refutar os
fundamentos da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo
permitido corrigir sua argumentação, suprindo falhas anteriores,
como a indicação de suposta violação de texto de lei federal não
questionado no momento oportuno, em razão da preclusão
consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2023

, grifei.)31/10/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA. TESE DE
PRESCRIÇÃO PENAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, DE OFÍCIO. ILEGALIDADE
NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a
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aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza deficiência
na fundamentação do recurso especial, a dificultar a
compreensão da controvérsia.
2. Ademais, o agravante deixou de impugnar fundamento
suficiente para manutenção do julgado no ponto em que o
Tribunal a quo rejeitou a tese de prescrição (Súmula n. 283 do
STF).
3. Os recursos obstam o trânsito em julgado e interferem na
contagem de lapsos prescricionais. Devem ser interpostos em
consonância com os dispositivos vigentes, destinados a todos, e
não se pode, sempre que negativo o juízo de admissibilidade,
adentrar no mérito da causa sob o pretexto de que questões de
natureza penal são de ordem pública.
4. Deveras, "a afirmação de que reclamos criminais versam
sobre matérias de ordem pública não traduz fórmula que
obrigaria as Cortes Superiores a se manifestarem sobre temas
em relação aos quais o recurso especial não preenche os
pressupostos de admissibilidade" (AgRg no AREsp n. 1.889.310
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe de ).25/4/2022
5. Incabível a concessão da ordem, de ofício, ausente patente
ilegalidade no aresto combatido.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,11/9/2023 15/9/2023
grifei.)

Por fim, nas razões do agravo regimental, o recorrente cita
dispositivos infraconstitucionais (fl. 675), nos quais teria se baseado para
formular suas alegações, e apenas informa que houve interposição com base no
art. 105, III, , da Constituição Federal (fl. 674).c

Contudo, "[n]o agravo regimental, não é permitido corrigir falhas
anteriores, como a indicação de dispositivos legais não questionados no
momento oportuno, devido à preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n.
2.727.545/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).4/2/2025 14/2/2025

Em idêntica direção:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS
VIOLADOS. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
INDICAÇÃO POSTERIOR. INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A indicação tardia dos dispositivos legais violados - não
mencionados oportunamente nas razões do especial - configura
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inovação recursal e não afasta o óbice da Súmula n. 284 do
STF, uma vez que eles devem estar presentes já na petição de
interposição do apelo raro. Precedentes.
2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve expor, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória
dos autos. Precedentes.
3. Na hipótese, a Presidência desta Corte Superior não
conheceu do agravo em recurso especial, por falta de
impugnação de fundamento do decisum de inadmissibilidade
pelo Tribunal estadual. É acertada a aplicação da Súmula n. 182
do STJ se a parte deixa de rebater, especificamente, a
inaplicabilidade de óbices sumulares.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.542.356/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe22/10/2019
de .)30/10/2019

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0094534-3 AREsp 2.886.552 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00558076420148260050  22649099620248260000  558076420148260050

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO BEZERRA CAVALCANTI 
ADVOGADA : ALESSANDRA INVENCIONI  - SP424242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO BEZERRA CAVALCANTI 
ADVOGADA : ALESSANDRA INVENCIONI  - SP424242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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